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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91 f da Carta da Organização e, posteriormente, encaminhar ao Conselho Permanente relatório próprio com as observações e recomendações dos Estados membros ao relatório anual da Corte, acompanhado do correspondente projeto de resolução, o qual será oportunamente apresentado à Assembleia Geral da Organização.


A CAJP, sob a Presidência do Representante Permanente da Jamaica, Embaixador Stephen C. Vasciannie, reuniu-se em 26 de março de 2015 para ouvir a apresentação sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembleia Geral, documento CP/doc.5101/15. Participaram da reunião, representando a Corte, seu Presidente, o Juiz Humberto Antonio Sierra Porto, seu Vice-Presidente, o Juiz Roberto de Figueredo Caldas, e o Secretário, Doutor Pablo Saavedra Alessandri, bem como as delegações de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
II. DISCURSO DO PRESIDENTE DA CAJP, REPRESENTANTE PERMANENTE DA JAMAICA, EMBAIXADOR STEPHEN C. VASCIANNIE

O Presidente da CAJP saudou os distintos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como os convidados especiais, e deu as mais cordiais boas-vindas ao Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Humberto Antonio Sierra Porto, ao Vice-Presidente da Corte, Juiz Roberto de Figueredo Caldas, e ao Secretário, Doutor Pablo Saavedra Alessandri.
III. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO PELO PRESIDENTE DA CORTE

O Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos fez um breve relato das atividades desenvolvidas pela Corte em 2014 e compartilhou algumas reflexões sobre as suas perspectivas de desenvolvimento, destacando que a Corte, como tribunal de direitos humanos, tem jurisdição sobre 20 Estados com mais de 500 milhões de cidadãos. Também informou sobre os desafios enfrentados pela Corte no cumprimento das funções derivadas dos mandatos que lhe foram conferidos.

IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Na reunião, os representantes das Missões Permanentes de Paraguai, Brasil, Peru, Argentina, Costa Rica, Colômbia, Chile, Guatemala, México, Equador, Uruguai, Honduras e Panamá formularam as observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte, resumidas a seguir. 

· Relatório Anual de 2014

· Agradeceram a elaboração e a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o qual demonstra um alto nível de profissionalismo e imparcialidade e, ao mesmo tempo, ilustra o impacto positivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos na região.

· Reconheceram o profissionalismo, o elevado nível técnico e a missão de justiça com que o órgão colegiado e sua Secretaria cumprem os mandatos conferidos à Corte, apesar do limitado orçamento de que dispõem para seu funcionamento.

· Qualificaram o relatório de 2014 como muito positivo e incentivaram a Corte a manter esse desempenho em 2015. 

· Períodos de sessões

· Destacaram a importância e agradeceram a iniciativa da Corte de realizar períodos de sessões fora de sua sede, atendendo a convites dos Estados membros, e ressaltaram que essa iniciativa permite a aproximação aos governos e aos povos do hemisfério por meio de atividades de diverso tipo, como eventos acadêmicos e seminários sobre o Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, a promoção e divulgação dos trabalhos desse órgão entre funcionários judiciais e cidadãos dos diversos países e a realização de reuniões com as instituições e as mais altas autoridades governamentais de cada país. 

· Casos contenciosos

· Reconheceram a valiosa contribuição da Corte em sua função jurisdicional, mediante a proteção e a promoção dos direitos humanos no hemisfério.

· Destacaram o prazo de 24 meses para a tramitação dos casos, o que evidencia a maximização da eficiência no uso dos recursos financeiros e humanos.

· Modernização da gestão da Corte 

· Agradeceram a contínua introdução de novas tecnologias pela Corte e a modernização em sua gestão, em particular a implementação da metodologia de Audiências Conjuntas, que permite o uso mais eficiente dos recursos da Corte, dos peticionários e do Estado.

· Felicitaram a Corte por sua capacidade de renovação e adaptação às necessidades atuais.

· Destacaram o papel fundamental da Corte na implementação do defensor público latino-americano e do Fundo de Assistência Jurídica às Vítimas.

· Decisões 

· Renovaram seu compromisso com o acatamento das decisões ditadas pela Corte, como único órgão jurisdicional e não político do Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos. 

· Observaram que o cumprimento das decisões da Corte constitui um elemento indispensável para se alcançar o aperfeiçoamento e a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

· Jurisprudência

· Reconheceram os avanços jurisprudenciais em direitos humanos alcançados pela Corte em 2014, em particular quanto a novos precedentes em temas não tradicionais.

· Destacaram a importância do crescente acervo da jurisprudência da Corte e insistiram na influência dessa jurisprudência no fortalecimento dos sistemas nacionais de justiça e na harmonização dos sistemas de justiça entre os Estados membros.

· Ressaltaram a importância da tradução para o português da jurisprudência relevante da Corte, com vistas à divulgação dos padrões de proteção dos direitos constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos.

· Destacaram os pareceres consultivos emitidos pela Corte, em especial o parecer consultivo OC-21/14 de 19, denominado “Direitos e garantias das crianças no contexto da migração e/ou em necessidade de proteção internacional”. 
· Atividades de promoção

· Agradeceram as atividades da Corte em matéria de promoção dos direitos humanos na região, entre as quais a realização de períodos de sessões fora de sua sede, visitas in situ, diálogo com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), transmissão das audiências via webcast, assinaturas de acordos e desenvolvimento de atividades de cooperação com instituições dos governos nacionais e outras entidades, atividades acadêmicas, foros, reuniões com cortes e tribunais locais e intercâmbios de boas práticas com outros tribunais internacionais da Europa e da África.

· Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte
· Vários países insistiram em que a universalização do sistema e a aceitação da jurisdição contenciosa da Corte estão entre os principais desafios dos Estados membros da OEA em matéria de direitos humanos, instando os Estados que ainda não assinaram algum dos mecanismos internacionais a que o façam, a fim de se dispensar a todos os cidadãos do hemisfério o mesmo padrão de proteção.

· Ressaltaram a importância da cooperação entre a Corte Interamericana de Direitos Humanos e outros tribunais regionais.

· Financiamento da Corte

· Alguns países insistiram em que, juntamente com a universalização, a aceitação da jurisdição contenciosa da Corte e o cumprimento de suas decisões, o tema do financiamento pleno deste Tribunal reflete o verdadeiro compromisso dos Estados membros com ele e com o SIDH.

· Reforçaram a necessidade de se melhorar os recursos para o funcionamento da Corte como o tribunal de justiça mais importante da região.

· Destacaram a importância e agradeceram as contribuições voluntárias realizadas por diversos Estados membros e por Observadores Permanentes junto à Organização, bem como por outras entidades, mas esclareceram que esses compromissos individuais não são suficientes nem constituem a solução ideal para o financiamento adequado da Corte. 

· Acesso das vítimas à Corte

· Com relação ao Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, destacaram a importância da restituição, pelos governos, dos recursos utilizados por vítimas desses países.

· Reconheceram a importância do efeito reparador das decisões Corte para a reconciliação interna entre o Estado e os cidadãos. 

· Referiram-se à figura do defensor público interamericano como facilitador do acesso das vítimas de escassos recursos ao sistema, o que constitui uma garantia do respeito pelo devido processo.

· A Corte Interamericana e os sistemas judiciais dos Estados membros

· Qualificaram como fundamental o papel da Corte no fortalecimento dos sistemas nacionais de justiça e destacaram que, em alguns países, as sentenças e decisões da Corte têm o nível hierárquico constitucional ou mesmo superior.

· Destacaram a importância do controle da convencionalidade na construção do diálogo entre a Corte e os poderes judiciais nacionais. 

· Outros

· Destacaram a importância da representatividade geográfica e da diversidade de gênero na composição da Corte.

· Discurso de encerramento do Presidente da Corte 

· O Juiz Sierra Porto agradeceu as intervenções construtivas das delegações que fizeram uso da palavra. 
· Afirmou que a Corte compartilha o interesse comum de que os casos sejam resolvidos em um prazo razoável.

· Agradeceu os esforços dos Estados para atender às necessidades financeiras da Corte.

· Recordou a necessidade da criação de novos mecanismos para o trabalho da Corte ser permanente, ter mais continuidade e produzir maior número de sessões. 

· Destacou os três importantes âmbitos de trabalho da Corte: a decisão dos casos contenciosos; a elaboração de pareceres consultivos; e as medidas provisórias. Observou que a Corte é um tribunal objetivo que atua com critérios jurídicos e a aplicação do Direito Internacional, mas está consciente do impacto de suas decisões na esfera política dos Estados membros.

· Ressaltou o mérito da CIDH na apresentação de casos de temas não tradicionais.

· Sublinhou o pleno acatamento dos Estados às decisões tomadas pela Corte.

· Fez eco aos comentários das delegações sobre os importantes avanços jurisprudenciais que a Corte conseguiu em vários temas dos direitos humanos em 2014.

V. OBSERVAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS

Na reunião da CAJP de 26 de março, em que se considerou o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 2014, a Presidência solicitou às delegações que, como de costume, enviassem suas observações por escrito à Secretaria para serem incluídas neste relatório.

VI. LINK DO VÍDEO DA TRANSMISSÃO VIA WEBCAST DE 26 DE MARÇO DE 2015

(pendente)

VII. LINK DO ÁUDIO DA TRANSMISSÃO DA SESSÃO DA CAJP DE 26 DE MARÇO DE 2015

http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3299_03-26-2015.MP3 

* Consideração do Relatório Anual da Corte IDH - a partir do minuto 1:48 da gravação. 
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